
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2363607 - BA
(2023/0170860-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : PAULO SERGIO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO  PENAL  (ANPP).  REJEIÇÃO  DA  DENÚNCIA  POR
AUSÊNCIA  DE  PROPOSTA.  CONDIÇÃO  DE  PROCEDIBILIDADE
AFASTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, ao prover
recurso  especial  do  Ministério  Público,  determinou  o  recebimento  da
denúncia, sem prejuízo de eventual oferecimento de ANPP.

2.  O  acórdão  de  origem  havia  mantido  a  rejeição  da  denúncia,  com  o
fundamento de recusa indevida de oferta de ANPP baseada na ausência de
confissão  na  fase  policial.  O  Ministério  Público  sustenta  que  a  denúncia
preenchia  os  requisitos  legais  e  que  o  ANPP não  constitui  condição  de
procedibilidade da ação penal.

II. Questão em discussão 

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de proposta de
ANPP configura condição de procedibilidade apta a ensejar a rejeição da
denúncia com fundamento no art. 395, II, do CPP.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência dominante nesta Corte Superior rejeita a tese de que o
oferecimento do ANPP constitui condição de procedibilidade da ação penal.

5. A falta de apresentação da proposta de ANPP não autoriza a rejeição da
denúncia com base no art. 395, II, do CPP.

6. Não apresentada a proposta de ANPP, ao magistrado cabe apreciar a
admissibilidade  da  denúncia.  Recebida  a  peça  acusatória  e  realizada  a
citação,  assegura-se  ao  acusado  a  ciência  da  recusa  ministerial  e  a
possibilidade de requerer a remessa dos autos ao órgão superior de revisão
do Ministério Público.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 
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1. O não oferecimento de ANPP não constitui condição de procedibilidade
da ação penal e tampouco autoriza a rejeição da denúncia com base no art.
395, II, do CPP.

2.  Na  ausência  de  proposta  de  ANPP,  o  magistrado  deve  apreciar  a
admissibilidade  da  denúncia  e,  após  o  seu  recebimento,  assegurar  ao
acusado a possibilidade de requerer a remessa dos autos ao órgão superior
de revisão do Ministério Público,  na forma do art. 28-A, § 14, do Código de
Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2363607 - BA
(2023/0170860-0)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : PAULO SERGIO RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO  PENAL  (ANPP).  REJEIÇÃO  DA  DENÚNCIA  POR
AUSÊNCIA  DE  PROPOSTA.  CONDIÇÃO  DE  PROCEDIBILIDADE
AFASTADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, ao prover
recurso  especial  do  Ministério  Público,  determinou  o  recebimento  da
denúncia, sem prejuízo de eventual oferecimento de ANPP.

2.  O  acórdão  de  origem  havia  mantido  a  rejeição  da  denúncia,  com  o
fundamento de recusa indevida de oferta de ANPP baseada na ausência de
confissão  na  fase  policial.  O  Ministério  Público  sustenta  que  a  denúncia
preenchia  os  requisitos  legais  e  que  o  ANPP não  constitui  condição  de
procedibilidade da ação penal.

II. Questão em discussão 

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de proposta de
ANPP configura condição de procedibilidade apta a ensejar a rejeição da
denúncia com fundamento no art. 395, II, do CPP.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência dominante nesta Corte Superior rejeita a tese de que o
oferecimento do ANPP constitui condição de procedibilidade da ação penal.

5. A falta de apresentação da proposta de ANPP não autoriza a rejeição da
denúncia com base no art. 395, II, do CPP.

6. Não apresentada a proposta de ANPP, ao magistrado cabe apreciar a
admissibilidade  da  denúncia.  Recebida  a  peça  acusatória  e  realizada  a
citação,  assegura-se  ao  acusado  a  ciência  da  recusa  ministerial  e  a
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possibilidade de requerer a remessa dos autos ao órgão superior de revisão
do Ministério Público.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O não oferecimento de ANPP não constitui condição de procedibilidade
da ação penal e tampouco autoriza a rejeição da denúncia com base no art.
395, II, do CPP.

2.  Na  ausência  de  proposta  de  ANPP,  o  magistrado  deve  apreciar  a
admissibilidade  da  denúncia  e,  após  o  seu  recebimento,  assegurar  ao
acusado a possibilidade de requerer a remessa dos autos ao órgão superior
de revisão do Ministério Público,  na forma do art. 28-A, § 14, do Código de
Processo Penal.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO SERGIO RODRIGUES

DE  SOUZA  contra  decisão  monocrática  que  deu  provimento  ao  agravo  regimental

interposto  pelo  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL “para  conhecer  do  agravo  e  dar

provimento ao recurso especial, para receber a denúncia oferecida pelo MINISTÉRIO

PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, sem prejuízo de eventual oferecimento de ANPP,

com as consequências daí advindas”.

O agravante sustenta que "o acórdão proferido pelo Tribunal de origem, ao

manter a rejeição da denúncia diante da recusa indevida de oferta do ANPP, baseada

justamente  na  ausência  de  confissão  na  fase  policial,  observou  rigorosamente  a

orientação firmada por esta Corte Superior" (e-STJ fls. 306/314).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Assiste razão ao Ministério Público Federal quando afirma que "não há, de

fato, qualquer fundamento legal para a rejeição da denúncia que preenche todos os

requisitos  legais,  erigindo  a  categoria  de  condição  procedibilidade  da  ação  penal

aquilo que, definitivamente, não está previsto como tal. Flagrante o cerceamento do

exercício das funções do Ministério Público (CF, art. 129, I), sem qualquer benefício

à defesa. Em suma, ainda que correto o entendimento de que a confissão na fase do

inquérito policial não é requisito para o oferecimento do ANPP, não há como, desse

entendimento, se extrair que a denúncia deveria ser rejeitada" (e-STJ fl. 291).
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O entendimento adotado pelo Tribunal de origem não se coaduna com a

jurisprudência  amplamente  dominante  nesta  Corte  Superior  segundo  a  qual "o

oferecimento ou não da proposta de ANPP não é condição de procedibilidade da

ação penal, a ensejar a rejeição da denúncia, nos termos do art.  395, II,  do CPP.

[...] Não apresentada a proposta de ANPP, cabe ao magistrado tão somente apreciar

a  admissibilidade  da  denúncia  e,  caso  recebida  a  peça  acusatória  e  realizada  a

citação, o acusado terá ciência da recusa ministerial em propor o acordo, podendo,

na  primeira  oportunidade,  requerer  ao  juízo  a  remessa  dos  autos  ao  órgão  de

revisão  do  Ministério  Público" (AgRg  no  REsp  n.  2.047.673/TO, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de

6/3/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2023/0170860-0 AREsp 2.363.607 / 

BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0039573412020  05042215320208050001  232020  39573412020  
5042215320208050001

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : PAULO SERGIO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SERGIO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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